PARECER Nº 203, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 45, DE 2011

O Deputado Luis Carlos Gondim, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que, através do Ministério da Saúde, determine a imediata realização dos estudos técnicos e administrativos necessários, visando à ampliação do prazo da Portaria n° 134, de 4 de abril de 2011 (a qual dispõe sobre o cadastro dos profissionais da saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES) e permita que o profissional médico tenha disponibilidade de possuir mais de 2 vínculos empregatícios.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, II e § 3°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

A Portaria n° 134, de 2011, do Ministério da Saúde, determina que gestores municipais, estaduais e do Distrito Federal, bem como gerentes de todos os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, providenciem a correta inserção, manutenção e atualização dos cadastros dos profissionais de saúde em exercício no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES. Tal portaria não estabelece prazos para o preenchimento das requeridas informações, visto que o mencionado cadastro deve estar sempre atualizado, através do SCNES. Tal instrumento normativo frisa ainda que o profissional da saúde pode estar inscrito em, no máximo, 2 estabelecimentos públicos e 5, privados.

Conforme o artigo 37, inciso XVI, alínea “c”, da Constituição Federal, “é vedada a acumulação de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários (...) a de 2 cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas”.  Portanto, para se ampliar a quantidade de cargos ou empregos públicos acumuláveis, seria necessária a alteração desse dispositivo na Constituição Federal.

A moção em tela sugere ainda que, como forma de valorização da carreira médica, a almejada modificação possibilitaria que os profissionais da saúde aumentassem o número de seus vínculos empregatícios e, assim, sua renda.

Entretanto, diante do exposto e, a fim de adaptar o texto original à melhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Dê-se à Moção n° 45, de 2011, a seguinte redação:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela à Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine a realização dos estudos técnicos e administrativos necessários, visando à possibilidade de se permitir ao profissional da saúde o acúmulo de mais de 2 cargos ou empregos públicos, a ele privativos.”

 Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 45, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Itamar Borges – Relator
Aprovado o substitutivo e prejudicada a moção na forma originalmente apresentada conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 3/3/2015.
a) Telma de Souza – Presidente
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